
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1090570 - RJ (2026/0153047-5)

RELATORA :
MINISTRA  NILSONI  DE  FREITAS  (DESEMBARGADORA
CONVOCADA DO TJDFT)

AGRAVANTE : ANDERSON CUSTODIO GOMES (PRESO)
ADVOGADO : MAURÍCIO BETITO NETO - SP160835
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 2A REGIAO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS
CORPUS.  DEFICIÊNCIA  DE  INSTRUÇÃO.  PROVA  PRÉ-CONSTITUÍDA.
AUSÊNCIA DE CÓPIA DO DECRETO PREVENTIVO E DA ÍNTEGRA DO
ACÓRDÃO DE ORIGEM. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas
corpus por deficiência de instrução, ante a ausência de cópia da decisão que
decretou a prisão preventiva e da íntegra do acórdão de origem.

2.  Agravante  preso  cautelarmente  pela  suposta  prática  dos  crimes  de
organização criminosa e fabricação e comércio ilegal de armas de fogo de
uso restrito.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de documentos
essenciais,  especialmente  o  decreto  de  prisão  preventiva  e  a  íntegra  do
acórdão de origem, impede o conhecimento do habeas corpus, considerado
o rito que exige prova pré-constituída.

III. Razões de decidir

4. O rito do habeas corpus exige prova pré-constituída do direito alegado,
incumbindo  à  defesa  demonstrar,  de  forma  inequívoca,  mediante
documentos, a existência de constrangimento ilegal.

5.  A ausência  de cópia  do decreto  de prisão preventiva  e  da íntegra  do
acórdão de origem inviabiliza o exame das matérias e, por consequência, o
conhecimento do writ,  por deficiência de instrução. Nesta fase recursal,  a
defesa informou a juntada dos documentos faltantes,  porém permaneceu
ausente  a  íntegra  do  acórdão  de  origem,  constando  apenas  ementa  e
relatório.

IV. Dispositivo 

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Og  Fernandes,  Sebastião  Reis  Júnior,  Rogerio  Schietti
Cruz e Carlos Pires Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 12 de agosto de 2026.

Ministra Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT)
Relatora
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1090570 - RJ (2026/0153047-5)

RELATORA :
MINISTRA  NILSONI  DE  FREITAS  (DESEMBARGADORA
CONVOCADA DO TJDFT)

AGRAVANTE : ANDERSON CUSTODIO GOMES (PRESO)
ADVOGADO : MAURÍCIO BETITO NETO - SP160835
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 2A REGIAO

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS
CORPUS.  DEFICIÊNCIA  DE  INSTRUÇÃO.  PROVA  PRÉ-CONSTITUÍDA.
AUSÊNCIA DE CÓPIA DO DECRETO PREVENTIVO E DA ÍNTEGRA DO
ACÓRDÃO DE ORIGEM. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas
corpus por deficiência de instrução, ante a ausência de cópia da decisão
que decretou a prisão preventiva e da íntegra do acórdão de origem.

2.  Agravante  preso  cautelarmente  pela  suposta  prática  dos  crimes  de
organização criminosa e fabricação e comércio ilegal de armas de fogo de
uso restrito.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de documentos
essenciais,  especialmente  o  decreto  de prisão preventiva  e  a  íntegra  do
acórdão de origem, impede o conhecimento do habeas corpus, considerado
o rito que exige prova pré-constituída.

III. Razões de decidir

4. O rito do habeas corpus exige prova pré-constituída do direito alegado,
incumbindo  à  defesa  demonstrar,  de  forma  inequívoca,  mediante
documentos, a existência de constrangimento ilegal.

5.  A ausência  de cópia  do decreto  de prisão preventiva e  da íntegra do
acórdão de origem inviabiliza o exame das matérias e, por consequência, o
conhecimento do writ,  por deficiência de instrução. Nesta fase recursal, a
defesa informou a juntada dos documentos faltantes,  porém permaneceu
ausente  a  íntegra  do  acórdão  de  origem,  constando  apenas  ementa  e
relatório.

IV. Dispositivo 
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6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  agravo  regimental  interposto  por ANDERSON  CUSTODIO

GOMES contra a decisão que não conheceu do habeas corpus (e-STJ fls. 173/175).

Consta dos autos que o agravante se encontra preso em razão da suposta

prática dos crimes de organização criminosa e fabricação e comércio ilegal de armas de

fogo de uso restrito. 

Em suas razões, afirma a defesa a juntada, neste momento processual, dos

documentos faltantes e tidos por imprescindíveis na decisão agravada. No mais, reitera

as alegações formuladas na inicial do habeas corpus, asseverando inexistir justa causa

para a persecução penal e motivação idônea para a segregação cautelar.

Busca, assim, seja reconsiderada a decisão agravada ou provido o presente

recurso.

É o relatório.

VOTO

Consoante frisado na decisão agravada, a defesa não juntou aos autos, por

ocasião  da  impetração do habeas  corpus,  cópia  da  decisão  que decretou  a  prisão

preventiva do ora agravante, tampouco a íntegra do acórdão de origem, documentos

esses que se mostram imprescindíveis para o deslinde da controvérsia.

Não  bastasse  isso,  afirma  a  defesa,  nas  razões  do  presente  agravo

regimental, que está a colacionar aos autos, nesta fase recursal, as aludidas decisões,

todavia,  permanece  ausente  a  íntegra  do  acórdão  de  origem,  constando  apenas  a

ementa e o relatório (e-STJ fls. 280/284).

Ressalte-se que o rito do habeas corpus – e do recurso ordinário que lhe faz

as  vezes  –  pressupõe  prova  pré-constituída  do  direito  alegado,  devendo  a  defesa

demonstrar,  de  maneira  inequívoca,  por  meio  de  documentos,  a  existência  de

constrangimento ilegal imposto ao acusado.

Nesse sentido, guardadas as devidas particularidades:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE
RECURSO PRÓPRIO. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. CONDENAÇÃO.
INDEFERIMENTO  DO  DIREITO  DE  RECORRER  EM  LIBERDADE.
REFERÊNCIA  AOS  FUNDAMENTOS  ORIGINÁRIOS  DA  PRISÃO.
POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE JUNTADA DO DECRETO PREVENTIVO.
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IMPOSSIBILIDADE  DE  CONHECIMENTO  DAS  RAZÕES  DA  PRISÃO.
INSTRUÇÃO DEFICIENTE. AGRAVO DESPROVIDO.

1.  O  habeas  corpus  não  pode  ser  utilizado  como substitutivo  de  recurso
próprio,  a  fim  de  que  não  se  desvirtue  a  finalidade  dessa  garantia
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante,
hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. Não há ilegalidade na manutenção da prisão na sentença condenatória
com base nos fundamentos prévios. Isso porque "a jurisprudência do STJ
admite  a  referência  aos  motivos  que  justificaram a  decretação  da  prisão
preventiva do acusado, seja na consecução do comando legal previsto no art.
316, parágrafo único, do CPP, seja na pronúncia ou ainda na sentença, para
negar-lhe o direito de recorrer em liberdade" (AgRg no HC n.  736.957/SP,
Relator  Ministro  ROGERIO  SCHIETTI  CRUZ,  Sexta  Turma,  julgado  em
23/8/2022, DJe de 31/8/2022).

3. Hipótese, todavia, em que a defesa não juntou aos autos cópia do decreto
preventivo aos autos, o que inviabiliza a análise do constrangimento ilegal
alegado,  pela impossibilidade de conhecimento das razões adotadas para
justificar a segregação.

4. Agravo desprovido.

(AgRg no HC n.  801.662/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em 28/2/2023, DJe de 6/3/2023.)

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.090.570 / RJ

Número Registro: 2026/0153047-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
50192081320254020000 50228918120254025101 51196094320254025101 

Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026

Relator do AgRg 

Exma. Sra. Ministra NILSONI DE FREITAS (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJDFT)

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MAURICIO BETITO NETO 
ADVOGADO : MAURÍCIO BETITO NETO - SP160835
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 2A REGIAO 
PACIENTE : ANDERSON CUSTODIO GOMES (PRESO)
CORRÉU : LUCAS GONCALVES SILVA 
CORRÉU : CLAYTON COMBE RIBEIRO 
CORRÉU : MARCELY AVILA MACHADO 
CORRÉU : WENDEL DOS SANTOS BASTOS 
CORRÉU : WALCENIR GOMES RIBEIRO 
CORRÉU : DINAEL ENRIQUE BORGES 
CORRÉU : GABRIEL CARVALHO BELCHIOR 
CORRÉU : DIEGO JOSE SANTANA 
CORRÉU : JANDERSON APARECIDO RIBEIRO DE AZEVEDO 
CORRÉU : SILAS DINIZ CARVALHO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEI DA ORGANIZAÇÃO
CRIMINOSA - PROMOÇÃO, CONSTITUIÇÃO, FINANCIAMENTO OU
INTEGRAÇÃO DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA

AGRAVO REGIMENTAL
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AGRAVANTE : ANDERSON CUSTODIO GOMES (PRESO)
ADVOGADO : MAURÍCIO BETITO NETO - SP160835
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 2A REGIAO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/08/2026 a
12/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra.
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Carlos
Pires Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos
Pires Brandão.

Brasília, 12 de agosto de 2026
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